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PAUTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

1º REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
 

12 DE MARÇO DE 2014 

 

MENSAGENS DO PODER EXECUTIVO 

  
01- PROJETO DE LEI 115/2014 - Mensagem nº 010/2014   **REGIME DE URGÊNCIA** 
Autor: Poder Executivo 
Autoriza o aumento do Capital Social da SANEPAR mediante inclusão de cláusula de capital 
autorizado e dá outras providências. 
RELATOR: DEP. ADEMAR TRAIANO –Parecer Favorável em 11.03 
 
→ SITUAÇÃO:  11/03/2014 – Concedido Vista para os Deps. Tadeu Veneri e Fernando 
Scanavaca . 
 
 

 
PROJETOS DE AUTORIA DA COMISSÃO ESPECIAL QUE ANÁLISA 

TÍTULOS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

 

  
2- PROJETO DE LEI 44/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion e Dep. Tercílio Turini. 
Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
Lei 7.896/1984. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores da Vila Autódromo, com sede na 
cidade de Curitiba. 
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Lei nº 7.951/1984 – Súmula: Declara de utilidade pública a “Associação dos moradores e amigos da Vila Gusso e 
Jardim Paraná”, com sede e foro na cidade de Curitiba. 
 
Lei nº 8.133/1985 – Súmula: Declara de utilidade pública a "Associação dos moradores e amigos da Vila Esmeralda", 
com sede e foro na cidade de Curitiba. 
 
Lei nº 8.148/1985 – Súmula: Declara de utilidade pública a Associação dos moradores e amigos da Vila Ipiranga, 
com sede e foro na cidade de Curitiba. 
 
Lei nº 8.712/1988 – Súmula: Declara de utilidade pública a Federação das associações de moradores do Estado do 
Paraná – Famopar, com sede e foto nesta Capital. 
 
Lei nº 8.887/1988 – Súmula: Declara de utilidade pública a Associação de moradores e amigos da Vila Centenário II, 
com sede e foro em Curitiba. 
 
Lei nº 8.916/1988 – Súmula: Declara de utilidade pública a Associação de moradores Vila americana, do conjunto 
habitacional Cohapar, situada no bairro Vila Americana, com sede e foro em São Mateus do Sul. 
 
Lei nº 9.013/1989 – Súmula: Declara de utilidade pública a “Associação de moradores do conjunto residencial 
moradias Atenas I”. 
 
Lei nº 9.063/1989 – Súmula: Declara de utilidade pública a Associação Comunitária do Guabirotuba, com sede e foro 
na cidade de Curitiba. 
 
Lei nº 9.802/1991 – Súmula: Declara de utilidade pública a Associação dos moradores e amigos dos bairros Jardim 
Paulista, nova paulista, Dom Bosco e San Remo, com sede e foro no município de Sarandi. 
 
Lei nº 10.312/1993 – Súmula: Declara de utilidade pública a “ASSOCIAÇÃO DE MORADORES E AMIGOS DO JARDIM 
ACRÓPOLE “, com sede e foro nesta Capital. 
 
Lei nº 10.411/1993 – Súmula: Declara de utilidade pública a "Associação de moradores e amigos da Vila Cândida", 
com sede e foro no município de Campo Mourão. 
 
Lei nº 11.131/1995 – Súmula: Declara de utilidade pública a União Sarandiense das Associações de moradores - 
UNISAN, com sede em Sarandi e foro na Comarca de Marialva. 
 
Lei nº 11.524/1996 – Súmula: Declara de utilidade pública a "ASSOCIAÇÃO DA CASA FAMILIAR RURAL", com sede e 
foro na comarca de Pato Branco, PR. 
 
Lei nº 11.552/1996 – Súmula: Declara de utilidade pública a "Associação de moradores das Plantas Jardim Savóia e 
Viviane”, com sede e foro em Curitiba. 
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03- PROJETO DE LEI 45/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion e Dep. Tercílio Turini. 
Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 

Lei 7.833/1984. Súmula: Declara de utilidade pública O CENTRO ESPÍRITA PAZ, AMOR E LUZ, com sede e foro na 
cidade de Cascavel. 
 
Lei 7.869/1984. Súmula: Declara de utilidade pública o “GRUPO ESPÍRITA ALLAN KARDEC”, com sede e foro na 
cidade de Maringá. 
 
Lei 8.099/1985. Súmula: Declara de utilidade pública a “UNIÃO ESPÍRITA PAZ, AMOR E CARIDADE”, com sede e foro 
no município de Goioerê. 
 
Lei 8.293/1986. Súmula: Declara de utilidade pública o RECANTO DA CRIANÇA ALAN KARDEK, com sede em 
Apucarana. 
 
Lei 8.495/1987. Súmula: Declara de utilidade pública a S.E.R - SOCIEDADE ESPÍRITA RENASCIMENTO, com sede e foro 
na cidade de Curitiba. 
 
Lei 8.515/1987. Súmula: Declara de utilidade pública a FEDERAÇÃO UMBANDISTA DO ESTADO DO PARANÁ, com 
sede e fora na cidade de Curitiba. 
 
Lei 8.524/1987. Súmula: Declara de utilidade pública o CENTRO ESPÍRITA MENSAGEIROS DA PAZ, com sede e foro na 
cidade de Francisco Beltrão. 
  
Lei 8.647/1987. Súmula: Declara de utilidade pública o GRUPO DE ESTUDOS ESPÍRITA DR. BEZERRA DE MENEZES, 
com sede e foro no município de Bandeirantes. 
 
Lei 8.785/1988. Súmula: Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO ESPIRUALISTA LUZES DE ARUANDA, com sede e 
foro nesta Capital. 
 
Lei 9.779/1991. Súmula: DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DO MOVIMENTO ESPIRITUALISTA 
MORIMBATÁ, COM SEDE E FORO NO MUNICÍPIO DE CURITIBA. 
 
Lei 9.787/1991. Súmula: Declara de utilidade pública o CENTRO ESPÍRITA EMMANUEL, com sede e foro no município 
de Bandeirantes. 
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Lei 9.811/1991. Súmula: Declara de utilidade pública a União Espírita Cairbar Schutel/Albergue Noturno / Múcio 
benedito Limongi Pereira, com sede e foro no município de Porecatu. 
 
Lei 9.976/1992. Súmula: Declara de utilidade pública a Casa do Caminho, com sede e foro no município de Almirante 
Tamandaré. 
 
Lei 10.046/1992. Súmula: Declara de utilidade pública a "Igreja Evangélica Cristo vive de Curitiba". 
 
Lei 10.391/1993. Súmula: Declara de utilidade pública a Organização Espírita Cristã Irmã Scheilla, com sede e foro 
na cidade de Ponta Grossa. 
 

  
04- PROJETO DE LEI 46/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion e Dep. Tercílio Turini. 
Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 

Lei 15.364/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Agricultores de Iracema do Oeste- 
AGRICEMA, com sede no município de Iracema do Oeste e foro no município de Formosa do Oeste. 
 
Lei 15.549/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Casa Familiar Rural - ACFR, com sede na 
comunidade de Bela União, município de Enéas Marques e foro no município de Francisco Beltrão. 
 
Lei 15.575/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação Kaiko- Centro de Estudos de Artes 
Marciais com sede e foro no município de Londrina. 
 
Lei 15.618/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública a Federação das Entidades Comunitárias e Associações de 
Moradores do Paraná- FECAMPAR, com sede e foro nesta Capital. 
 
Lei 15.657/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública a “FEMOTIBA - Federação Democrática das Associações de 
Moradores, Clube de Mães, Entidades Beneficentes e Sociais”, com sede e foro no município de Curitiba. 
 
Lei 15.822/2008. Súmula:  Declara de utilidade pública o Movimento Nacional para Recuperação das Empresas 
Brasileiras - MNREB, com sede e foro nesta Capital. 
 
Lei 15.865/2008. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Beneficente dos Idosos de Apucarana – A.B.I.A, 
com sede e foro no município de Apucarana. 
 
Lei 15.964/2008. Súmula:  Declara de utilidade pública a CDL - Câmara de Dirigentes Lojistas de Campo Mourão com 
sede e foro no município de Campo Mourão. 
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Lei 16.041/2009. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Trabalhadores Rurais do Vale do Ivaí de 
Icaraíma, com sede e foro no município de Icaraíma. 
 
Lei 16.264/2009. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Agropecuária Nova Sanepar, com sede e foro no 
município de Catanduvas. 
 
Lei 17.091/2012. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Jornais do Interior do Estado do Paraná - 
ADJORI, com sede e foro no município de Curitiba. 
 
Lei 16.585/2010. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Muladeiros Casco Duro, com sede e foro no 
município de Laranjeiras do Sul. 
 
Lei 17.414/2012. Súmula:  Declara de utilidade pública a Sociedade Rural de Sarandi, com sede e foro no município 
de Sarandi. 
 
Lei 17.415/2012. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Lapeana de Veículos Antigos, com sede e foro 
no município da Lapa. 
 
Lei 17.417/2012. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Empresarial de Francisco Beltrão - ACEFB, com 
sede e foro no município de Francisco Beltrão. 

 

  
05- PROJETO DE LEI 47/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion e Dep. Tercílio Turini. 
Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
Lei 5.136/1965. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação BANESTADO, com sede na Capital. 
 
Lei 6.627/1974. Súmula:  Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO NOROESTE PARANAENSE 
- AMUNPAR, com sede na cidade de Paranavaí. 
 
Lei 7.527/1981. Súmula:  Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DOS DIRETORES DE ESCOLAS PÚBLICAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, com sede e foro na cidade de Curitiba. 
 
Lei 9.206/1990. Súmula:  Declara de utilidade pública a “Associação Comercial e Industrial de Campo Mourão”, com 
sede e foro no município de Campo Mourão. 
 
Lei 9.449/1990. Súmula:  Declara de utilidade pública a “ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS ARTISTAS PLASTICOS DO 
PARANA – APAP- PR”, com sede e foro nesta capital. 
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Lei 11.117/1995. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Municípios do Norte Pioneiro, com sede e 
foro no município de Santo Antônio da Platina. 
 
Lei 12.073/1998. Súmula:  Declara de utilidade pública a FEMOCLAM - Federação Comunitário das Associação de 
Moradores de Curitiba e Região Metropolitana, com sede e foro em Curitiba. 
 
Lei 12.158/1998. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação do Núcleo de Produção da Terceira 
Idade com sede e foro no município de Francisco Alves. 
 
Lei 12.271/1998. Súmula:  Declara de utilidade pública, a Associação dos Fenilcetonúricos e Hemocistinúricos, com 
sede e foro nesta Capital. 
 
Lei 12.332/1998. Súmula:  Declara de utilidade pública a Casa Familiar Rural de Manfrinópolis, com sede e foro no 
município de Manfrinópolis. 
 
Lei 12.437/1999. Súmula:  Declara de utilidade pública a Federação de Xadrez do Paraná – FEXPAR, com sede e foro 
nesta capital. 
 
Lei 13.537/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Aqüicultores de Maripá - AQÜIMAP, com 
sede no município de Maripá e foro no município de Palotina. 
 
Lei 14.127/2003. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Paranaense de Patologia, com sede e foro nesta 
Capital. 
 
Lei 14.337/2004. Súmula:  Declara de utilidade pública a Casa Família Rural (CFR) de Francisco Beltrão, com sede e 
foro no município de Francisco Beltrão. 
 
Lei 14.795/2005. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação João XXIII para evangelização, com sede e foro 
no município de londrina. 

  
06- PROJETO DE LEI 48/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion e Dep. Tercílio Turini. 
Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
Lei 1/1977. Súmula: Declara de utilidade pública o Centro Espírita Deus, Cristo e Caridade, com sede na cidade de 
Primeiro de Maio. 
 
Lei 2/1981. Súmula: Declara de utilidade pública o GRUPO ESPÍRITA ANNA FRANCO, com sede e foro nesta Capital. 
 
Lei 3/1976. Súmula: Declara de utilidade pública a SOCIEDADE ESPÍRITA IRMANDADE DE JESES, com sede na cidade 
de Cascavel. 
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Lei 3/1981. Súmula: Declara de utilidade pública o GRUPO ESPIRITA LINS DE VASCONCELOS, com sede na cidade de 
Jandaia do Sul. 
 
Lei 6/1980. Súmula: Declara de utilidade pública o CENTRO ESPÍRITA ALLAN KARDEC, com sede e foro na cidade de 
Ubiratã. 
 
Lei 6.046/1969. Súmula: Declara de utilidade pública a Comunhão Espirita Cristã de Curitiba, mantenedora do 
Centro Educacional “Sebastião Paraná”, com sede nesta Capital. 
 
Lei 6.647/1974. Súmula: Declara de utilidade pública a Beneficiência Assistencial Espírita, com sede nesta Capital. 
 
Lei 6.799/1976. Súmula: Declara de utilidade pública a SOCIEDADE ESPÍRITA “OS MENSAGEIROS DA PAZ”, com sede 
nesta Capital. 
 
Lei 7.330/1980. Súmula: Declara de utilidade pública o CENTRO ESPÍRITA “OGUM MARINHEIRO”, com sede e foro 
nesta Capital. 
 
Lei 7.347/1980. Súmula: Declara de utilidade pública o CENTRO ESPÍRITA ALLAN KARDEC, com sede e foro no 
município de Umuarama. 
 
Lei 7.348/1980. Súmula: Declara de utilidade pública a AUGUSTA E RESPEITÁVEL LOJA SIMBÓLICA - ACÁCIA 1º, com 
sede e foro na cidade de União da Vitória. 
 
Lei 7.654/1982. Súmula: Declara de utilidade pública a Loja Simbólica “APÓSTOLO DA CARIDADE Nº 21”, com sede e 
foro nesta Capital. 
 
Lei 7.713/1983. Súmula: Declara de utilidade pública a “LOJA MAÇÔNICA MARECHAL DEODORO Nº 47”, com sede e 
foro na cidade de Engenheiro Beltrão. 
 
Lei 7.735/1983. Súmula: Declara de utilidade pública a ”IGREJA EVANGÉLICA ALMAS PARA CRISTO RESTAURADA”, 
com sede e foro na cidade de Curitiba. 
 
Lei 7.792/1983. Súmula: Declara de utilidade pública a “ASSOCIAÇÃO ESPÍRITA MESSE DE AMOR”, com sede e foro 
no município de Ponta Grossa. 

 
  
07- PROJETO DE LEI 55/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion; Dep. Tercílio Turini e Dep. Anibelli Neto 
Altera a Lei 8.708/1988. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
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Lei 8.708/1988. Súmula: Declara de Utilidade Pública o “MINISTÉRIO DE RECUPERAÇÃO HERMON”, com sede e foro 
na cidade de Curitiba, Paraná. 
 

  
08- PROJETO DE LEI 56/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion;Dep. Tercílio Turini e Dep. Anibelli Neto 
Altera a Lei 12.448/1999. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
Lei 12.448/1999. Súmula: Declara de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, com 
sede e foro no Município de Jaboti. 
 
  
09- PROJETO DE LEI 57/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion; Dep. Tercílio Turini e Anibelli Neto. 
Altera a Lei nº 10.986/1994. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
Lei 10.986/1994. Súmula: Declara de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Campo 
Bonito, com sede e foro no Município de Campo Bonito. 

 
  
10- PROJETO DE LEI 58/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion; Dep. Tercílio Turini e Anibelli Neto. 
Altera a Lei nº 9.973/1992. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
Lei 9.973/1992. Súmula: Declara de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, com 
sede e foro na cidade de São João do Caiuá. 
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11- PROJETO DE LEI 59/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion; Dep. Tercílio Turini e Anibelli Neto. 
Altera a Lei nº 10.160/1992. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
Lei 10.160/1992. Súmula: Declara de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE  de 
Santa Tereza do Oeste, com sede e foro no Município. 

 
  
12- PROJETO DE LEI 60/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion; Dep. Tercílio Turini e Dep. Anibelli Neto.  
Altera a Lei nº 12.473/1999. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
Lei 12.473/1999. Súmula: Declara de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Santa Cruz 
de Monte Castelo – APAE, com sede e foro no Município de Santa Cruz do Monte Castelo. 

 
  
13- PROJETO DE LEI 61/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion; Dep. Tercílio Turini e Dep. Anibelli Neto.  
Altera a Lei nº 16.709/2010. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
Lei 16.709/2010. Súmula: Declara de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Campina 
do Simão, com sede e foro no Município de Campina do Simão. 
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14- PROJETO DE LEI 62/2014   
Autor: Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora Mara 
Lima; Dep. Pedro Lupion; Dep. Tercílio Turini e Anibelli Neto. 
Altera a Lei nº 12.413/1998. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
Lei 12.413/1998. Súmula: Declara de Utilidade Pública a “Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE”, 
com sede e foro no município de Roncador. 

 
  
15- PROJETO DE LEI 67/2014   
Autor: Dep. Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. André Bueno, Dep. Cantora 
Mara Lima; Dep. Pedro Lupion; Dep. Tercílio Turini e Anibelli Neto.  
Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública. 
RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
Lei 6.769/1975. Súmula: Declara de Utilidade Pública o SINDICATO RURAL DE ASTORGA, com sede e foro na cidade 
do mesmo nome. 
 
Lei 7.934/1984. Súmula: Declara de Utilidade Pública o “SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE QUINTA DO 
SOL”, com sede e foro no município de Quinta do Sol. 
 
Lei 8.375/1986. Súmula: Declara de Utilidade Pública o “SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ALTÔNIA”, 
com sede e foro no Município de Altônia. 
 
Lei 8.713/1988. Súmula: Declara de Utilidade Pública o “SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MISSAL”, com 
sede e foro no Município de Missal. 
 
Lei 12.282/1998. Súmula: Declara de Utilidade Pública, o Sindicato Rural Patronal de Loanda, com sede e foro no 
Município de Loanda. 
 
Lei 12.885/2000. Súmula: Declara de Utilidade Pública o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Laticínios, 
Carnes, Derivados, Rações Balanceadas de Castro e Região, com sede no Município de Carambeí e foro no Município 
de Castro. 
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Lei 11.382/1996. Súmula: Declara de Utilidade Pública o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Matelândia, com 
sede e foro no Município de Matelândia. 
 
Lei 11.919/1997. Súmula: Declara de Utilidade Pública o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Catanduvas, com 
sede e foro na Cidade de Catanduvas.  
 
Lei 13.020/2000. Súmula: Declara de Utilidade Pública o Sindicato Rural de Marialva, com sede e foro no Município 
de marialva. 
 
Lei 13.220/2001. Súmula: Declara de Utilidade Pública o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Francisco Beltrão, 
com sede e foro no Município de Francisco Beltrão.  
 
 


